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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS 
DE URGÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR PARA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E PROTEÇÃO DA INTEGRIDADE DA 
VÍTIMA.INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus, no qual se discutia a 
legalidade da prisão preventiva decretada pelo descumprimento 
de medidas protetivas de urgência, imposta ao agravante no 
âmbito de processo por violência doméstica e tráfico de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais: (i) verificar se a prisão preventiva 
decretada em razão do descumprimento de medidas protetivas 
de urgência está devidamente fundamentada e atende aos 
requisitos legais; e (ii) analisar a possibilidade de substituição da 
prisão preventiva por prisão domiciliar, à luz das alegações da 
defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
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na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública e proteger a integridade física e 
psicológica da vítima, conforme prevê o art. 313, III, do Código 
de Processo Penal, aplicável nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher.
6. Constatou-se o descumprimento das condições impostas para 
a prisão domiciliar, com registro de que o paciente se encontra 
foragido, o que indica risco concreto de reiteração delitiva e 
desrespeito à autoridade judicial.
7. Em casos de violência doméstica, o descumprimento de 
medidas protetivas justifica a decretação de prisão preventiva, 
tendo em vista a vulnerabilidade presumida da vítima e a 
necessidade de assegurar a eficácia das medidas de proteção.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública e proteger a integridade física e 
psicológica da vítima, conforme prevê o art. 313, III, do Código 
de Processo Penal, aplicável nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher.
6. Constatou-se o descumprimento das condições impostas para 
a prisão domiciliar, com registro de que o paciente se encontra 
foragido, o que indica risco concreto de reiteração delitiva e 
desrespeito à autoridade judicial.
7. Em casos de violência doméstica, o descumprimento de 
medidas protetivas justifica a decretação de prisão preventiva, 
tendo em vista a vulnerabilidade presumida da vítima e a 
necessidade de assegurar a eficácia das medidas de proteção.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUIZ PAULO BRISTOTTI, 
contra decisão monocrática por mim proferida que não conheceu do habeas corpus 
(e-STJ fls. 798/803).

O agravante sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da decisão 
desta Relatora que não conheceu do habeas corpus no qual se discute o desacerto 
da decisão prolatada pelo Tribunal de origem que manteve prisão preventiva do 
recorrente.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja revogada a prisão preventiva do recorrente 
(e-STJ fls. 824/858).

Sem contrarrazões.

Consta dos autos que o paciente encontra-se foragido.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).
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Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
798/803):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDAS PROTETIVAS. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. Caso concreto 
em que decretada a prisão preventiva tendo em vista o 
descumprimento das medidas impostas como condições à prisão 
domiciliar. Necessidade da segregação devidamente fundamentada e 
justificada na garantia da ordem pública, mostrando-se imprescindível 
a medida constritiva pela conveniência da instrução processual 
porquanto o paciente não logrou êxito em cumprir as condições mais 
benéficas impostas. Pressupostos e requisitos para a decretação da 
prisão preventiva presentes. Materialidade dos delitos comprovada. 
Indícios de autoria presentes. Gravidade concreta das condutas 
demonstrada.

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DA PRISÃO CAUTELAR. Indicação 
de que se trata de paciente primária, com residência fixa e trabalho 
lícito não impede, por si só, a manutenção da segregação cautelar 
devidamente fundamentada na gravidade concreta da conduta.

PRISÃO PREVENTIVA DE ADVOGADO. SALA DE ESTADO MAIOR. 
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR LOCAL COM 
INSTALAÇÕES ADEQUADAS. É possível a prisão preventiva de 
advogado, em local que, ainda que não se trate de Sala de Estado 
Maior, possui instalações adequadas, separadas dos demais detentos.

ORDEM DENEGADA.

Imputa-se ao paciente a prática dos crimes de tráfico de drogas e 
descumprimento de medidas protetivas arbitradas no âmbito da 
violência doméstica e familiar contra a mulher (art. 33, caput, da Lei 
11.343/06; e art. 24-A da Lei 11.340/06).

A defesa alega, em síntese: a) ilegalidade na decisão que decretou a 
prisão preventiva do paciente, pois além do descumprimento de 
medidas protetivas de urgência, ainda estaria fundada no delito de 
tráfico de drogas, para o qual o Juízo originário não teria imposto a 
prisão; b) que o paciente cumpriu regularmente a prisão domiciliar 
arbitrada pelo Juízo, e que a diligência que equivocadamente apontou 
sua ausência tinha objeto diverso, não se prestando para o referido 
fim; c) que não existem mais medidas protetivas em vigor, como 
também não remanesce o risco para sua ex-companheira, até porque 
o paciente não teria mais qualquer contato com ela e já teria se 
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mudado de cidade; d) que o paciente é primário e que existe excesso 
de prazo para a prisão, pois já estaria no mínimo da pena que seria 
imposta em caso de condenação.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva, ou restabelecer a prisão domiciliar.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).
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O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Ressalta-se que o caso trata de descumprimento de medidas 
protetivas de urgência, previstas pela Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha), que delibera sobre questões relacionadas à violência 
doméstica e familiar contra a mulher, ou seja, em casos em que a 
mulher encontra-se em especial situação de  vulnerabilidade. Desta 
forma, o contexto da decretação da prisão preventiva pelo 
descumprimento das medidas protetivas impostas deve ser analisado 
com a devida cautela, face a tal peculiaridade.

É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da 
mulher é presumida:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. IMPROCEDÊNCIA. 
VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. RELAÇÃO FAMILIAR QUE 
JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO PROTETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 
165 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A própria Lei n. 11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para 
coibir e prevenir a violência doméstica praticada contra a mulher, 
buscando a igualdade substantiva entre os gêneros, fundou-se 
justamente na indiscutível desproporcionalidade física existente entre 
os gêneros, no histórico discriminatório e na cultura vigente. Ou seja, a 
fragilidade da mulher, sua hipossuficiência ou vulnerabilidade, na 
verdade, são os fundamentos que levaram o legislador a conferir 
proteção especial à mulher e por isso têm-se como presumidos (AgRg 
no AREsp n. 1.439.546/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 5/8/2019). 1.1. No caso, incide a Lei n. 
11.340/2006 por estar evidenciado o vínculo familiar entre o acusado e 
a vítima, já que são cunhados um do outro. Precedente.
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2. O Tribunal de origem entendeu pela condenação do recorrente, 
baseando-se na dinâmica dos fatos e nas provas colhidas na instrução 
processual, notadamente nos depoimentos coesos da vítima e de 
diversas testemunhas (irmão do acusado, J e policial), as quais 
demonstraram as agressões perpetradas pelo recorrente contra sua 
cunhada, bem como a depredação do veículo em que se encontrava. 
Desse modo, para se concluir de modo diverso, seria necessário o 
revolvimento dos elementos probatórios, providência vedada conforme 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 16/03/2023 - 
destaquei).

A violência de gênero, portanto, no contexto de uma sociedade 
patriarcal como a brasileira, marcada por assimetrias de poder nas 
relações, é característica de toda e qualquer violência contra a mulher 
no âmbito doméstico, familiar e em relação íntima de afeto existente ou 
que tenha, em algum momento anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse 
alterada pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as 
formas de violência contra as mulheres, no contexto acima citado, 
invocam e legitimam uma proteção diferenciada, inclusive pela 
aplicação de medidas protetivas de urgência previstas nos artigos 22, 
23 e 24 da referida legislação e em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, 
guarda fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva que deve ser analisado o mérito da presente 
impetração, na medida em que o requerimento liminar com ele se 
confunde.

Há, no writ, informação de que o paciente teria descumprido as 
medidas protetivas de urgência.

Face a tais elementos, não há razões para a concessão da ordem 
pleiteada. Em casos de violência doméstica e familiar, o simples 
descumprimento de uma determinação judicial é suficiente para gerar, 
na vítima, temor, medo e caracterizar, em tese, o crime previsto no 
artigo 24-A da Lei nº 11.340/2006. Não é relevante, portanto, no 
momento da decretação de medidas de natureza cautelar 
especialmente previstas naquela legislação, o conteúdo de mensagens 
ou os motivos de aproximação para além do permitido pela decisão 
judicial, uma vez que o ato, por si só, é danoso e demonstra aparente 
falta de comprometimento do paciente em cumprir as determinações 
da autoridade judiciária.

Pelo que dos autos consta, a decretação da prisão preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada, uma vez que as medidas 
anteriormente aplicadas não se mostraram suficientes para proteger a 
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vítima de novas investidas do paciente.

Nesse sentido fundamentou o Tribunal local (e-STJ fls. 43-49):

No cumprimento do referido MBA, em 11/06/2024,"os policiais foram 
recebidos pela mãe de LUIZ PAULO, a qual referiu que o filho não se 
encontrava, pois deixou aquele domicílio no último sábado 
(08/06/2024)". Ainda, observa-se que tal informação consta no auto de 
busca e apreensão assinado pelos policiais que cumpriram a 
diligência.

Diante disso, o Ministério Público requereu a revogação da prisão 
domiciliar, o que foi deferido pelo juízo, em 21/08/2024, nos seguintes 
termos:

[...]

Expedido mandado de prisão, que não foi cumprido, porque "a casa 
estava fechada e não havia ninguém no local", passando o paciente à 
condição de foragido.

Em que pese a argumentação trazida pelo impetrante, não me deparo 
com ilegalidade ou vício aparente na decretação da prisão preventiva 
ao paciente, tendo em vista que, de fato, descumpriu as condições 
impostas na concessão da prisão domiciliar, tendo passado, inclusive, 
à condição de foragido, porquanto não encontrado quando do 
cumprimento do mandado de prisão.

Como se vê, o decreto preventivo está devidamente fundamentado, 
não havendo inobservância de quaisquer das regras constantes do § 
2º do art.315 do Código de Processo Penal e, faticamente, porque 
justificada por fatos concretos e contemporâneos, consoante exige o 
art. 315, § 1º, do Estatuto Penal Adjetiva.

A materialidade dos fatos delituosos que lhe são imputados veio 
demonstrada através da Ocorrência Policial nº 9572/2024/150808, 
pelo auto de apreensão e pelo laudo de constatação de natureza das 
substâncias. Da mesma forma, os indícios suficientes de autoria estão 
presentes, notadamente em razão das declarações dos policiais que 
atuaram no flagrante, bem como da testemunha Rafael Borille e da 
vítima do crime de perseguição. Constatado, assim, o fumus comissi 
delicti ensejador do decreto preventivo.

Da mesma forma, demonstrado está o periculum libertatis do 
imputado. Isso porque, como visto anteriormente, lhe sendo concedida 
a prisão domiciliar mediante condições, o paciente deixou de cumprir, 
estando foragido, o que demonstra o desafio às ordens judiciais e a 
negligência em cumprir acautelar que lhe foi imposta.

Dessa forma, a necessidade da segregação está devidamente 
fundamentada e justificada na garantia da ordem pública, mostrando-
se imprescindível o resguardo do meio social, francamente abalado 
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pela gravidade concreta das condutas supostamente perpetradas pelo 
paciente - descumprimento de medidas protetivas e tráfico de drogas -, 
bem como e, principalmente, para a preservação da integridade física 
e psicológica da vítima do crime contra a pessoa supostamente 
cometido pelo paciente, resguardando-se, por consequência, o bem 
jurídico protegido pela Lei nº 11.340/2006.

[...]

Ademais, saliento que um dos delitos atribuídos ao paciente -
descumprimento de medida protetiva deferida no âmbito da violência 
doméstica e familiar - foi cometido com violência ou grave ameaça à 
pessoa, razão por que deve ser severamente reprimido.

Como se vê do excerto destacado, o Tribunal de origem concluiu pela 
manutenção da custódia cautelar do paciente especialmente em razão 
do descumprimento de medidas protetivas arbitradas no âmbito da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, o que constitui risco 
concreto à integridade física e psicológica da sua ex-companheira, e 
consequente risco à ordem pública.

Ademais, para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz 
da causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual, o que 
não se mostra viável em sede de habeas corpus. Mais do que isso, é 
necessário que a mulher vítima de violência doméstica seja ouvida 
previamente (RESP nº 1.775.341, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Dje 
de 14/04/2023), sendo que tal entendimento também deve ser aplicado 
para as prisões cautelares que tenham sido decretadas em razão do 
descumprimento de tais medidas.

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de 
assentar que:

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles.

2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário"(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
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processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, 
apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja constatada a 
ocorrência de injustificável negligência na condução processual, desde 
que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que a decisão impugnada encontra-se em consonância com o 
entendimento desta 5ª Turma:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA 
CONCEDIDA À EX-COMPANHEIRA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ASSEGURAR A INTEGRIDADE 
FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada (i) como garantia da 
ordem pública, diante do descumprimento reiterado da medida 
protetiva anteriormente imposta; e (ii) como forma de resguardar a 
integridade física e psíquica da vítima.

3. A propósito, o Supremo Tribunal Federal possui entendimento no 
sentido de que "não é desprovida de fundamentação idônea a decisão 
decretadora da prisão antecipada do paciente, se baseada no 
reiterado descumprimento de medidas protetivas elencadas pela lei 
Maria da Penha, o que indica a insuficiência de medidas cautelares 
diversa". (HC 216233, Rel. Ministro Gilmar Mendes, julgado em 
9/6/2022, DJe 13/6/2022).

4. Cumpre salientar não ser possível avaliar, em sede de habeas 
corpus, se houve ou não o descumprimento da medida protetiva, por 
demandar o exame de provas, vedado a esta via eleita.

5. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 
691 do STF.
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6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 939.406/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, consoante disposto no art. 313, III, do CPP, 
poderá ser decretada sempre que o crime envolver violência 
doméstica e familiar contra a mulher, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência anteriormente decretadas.

2. Como se vê, a custódia cautelar está adequadamente motivada na 
necessidade de garantia da execução das medidas de urgência 
anteriormente aplicadas, pois, consoante consignado pelas instâncias 
ordinárias, o agravante, mesmo intimado das mencionadas medidas, 
as teria descumprido dentro do prazo de validade.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 198.958/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Pelo exposto, não conheço do recurso.

Prejudicado o pedido de reconsideração.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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